
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 824.446 - SP (2015/0299546-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDISON PARRA TEIXEIRA 
ADVOGADOS : ARIADNE PERUZZO GONÇALVES 
  EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-DOENÇA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal local foi claro e inequívoco ao afirmar que foram atendidos os 
requisitos necessários somente à concessão do benefício de auxílio-doença, mas 
não à aposentadoria por invalidez, motivo pelo qual indeferiu o último pedido.
2. Evidencia-se que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 
seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial".
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDISON PARRA TEIXEIRA 
ADVOGADOS : ARIADNE PERUZZO GONÇALVES 
  EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega (fl. 326, e-STJ):

Ademais, a divergência do acórdão proferido pelo E. TRF da 3ª 
Região com a jurisprudência desta corte está patente no acórdão abaixo 
transcrito, onde para concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar, 
além dos elementos previstos no art. 42 da Lei n. 8.213/91, os aspectos 
socioeconômicos, profissionais e culturais do segurado, ainda que o laudo pericial 
apenas tenha concluído pela incapacidade parcial para o trabalho.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.3.2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o Tribunal local foi claro e inequívoco ao 

afirmar que foram atendidos os requisitos necessários somente à concessão do benefício de 

auxílio-doença, mas não para aposentadoria por invalidez, motivo pelo qual indeferiu o último 

pedido.

O Tribunal consignou (fl. 261, e-STJ):

Na hipótese, o latido pericial judicial (fls. 151/153) constatou que o 
autor encontra-se acometido de "valvulopatia mitral". Concluiu o perito que a 
incapacidade do autor é parcial e permanente. 
Portanto, tratando-se de incapacidade parcial e definitiva para a atividade habitual 
que exercia, deve ser mantido o auxílio-doença até que o INSS promova sua 
reabilitação para outra atividade laboral, ou quando for aposentado por invalidei, 
nos termos do art. 62 da Lei n. 8.213/91.

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.(...) REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.(...). 
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3. Os requisitos autorizadores da concessão do benefício 
previdenciário foram verificados por meio do contexto fático-probatório dos autos 
cujo reexame é vedado na via especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.

(...) (AgRg no AREsp 103.425/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/08/2013). 

APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA 
RURAL.DOCUMENTOS INDICANDO A PROFISSÃO DE LAVRADOR 
DO CÔNJUGE. EXERCÍCIO POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ. 

1. A teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/1991, o 
trabalhador rural, ao requerer a aposentadoria por idade, deverá comprovar o 
exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à respectiva 
carência. 

(...) 
3. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto à 

inexistência de início de prova material, apta a comprovação do período de 
carência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
sabidamente incompatível com via estreita do recurso especial (Enunciado nº 
7/STJ) 

4. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 1239770/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 17/02/2012). 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O art. 42 da Lei nº 8.213/91 dispõe que a aposentadoria por 
invalidez é devida quando o segurado for considerado incapaz e insuscetível de 
reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. 

2. No caso, concluindo o juízo de origem, com base no contexto 
fático-probatório dos autos, que a parte autora faz jus ao benefício, a revisão 
desse posicionamento encontra óbice no enunciado nº 7 da Súmula n. 7/STJ. 

 Agravo regimental ao qual se nega provimento. (AgRg no Ag 
1368042/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, julgado em 23.8.2011, DJe 12.9.2011.) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. (...). SUPOSTA EXISTÊNCIA 
DE CONEXÃO E DE OFENSA À COISA JULGADA. SÚMULA 7/STJ. 

(...)
1. O Tribunal de origem, com base em ampla cognição 

fático-probatória, afastou expressamente a ocorrência da coisa julgada em razão 
da ausência de identidade entre a ação ordinária de cobrança, objeto da rescisória 
em questão, e o mandado de segurança indicado como paradigma. Rever tal 
conclusão demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

(...) (AgRg no REsp 754.108/RJ, Rel. Ministro OG 
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FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 30/04/2013, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0299546-2 AREsp 824.446 / SP

Números Origem:  00138370820064036107  138370820064036107  1486259  200661070138373

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDISON PARRA TEIXEIRA
ADVOGADOS : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO(S)

ARIADNE PERUZZO GONÇALVES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDISON PARRA TEIXEIRA
ADVOGADOS : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO(S)

ARIADNE PERUZZO GONÇALVES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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